
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.330 - RS (2017/0118529-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RUI ALTENBURG 
ADVOGADOS : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 
   MARCOS AURÉLIO GABRIEL  - SC032622 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. EXISTÊNCIA DE BENS 
PENHORÁVEIS. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM 
LEGAL. LEGITIMIDADE. 
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora (ou 
eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem 
legal, prevista no art. 655 do CPC/1973 (equivalente ao ora vigente art. 835 do 
CPC/2015) e no art. 11 da Lei nº 6.830/80. Assim, ainda que haja outros bens 
penhoráveis, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação quando fundada na 
inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC/1973 
(atual art. 805 do CPC/2015).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.330 - RS (2017/0118529-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RUI ALTENBURG 
ADVOGADOS : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 
   MARCOS AURÉLIO GABRIEL  - SC032622 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 1.303/1.318) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. EXISTÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. RECUSA 
FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
LEGITIMIDADE. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. 
2. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora 
(ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a 
ordem legal, prevista no art. 655 do CPC/1973 e no art. 11 da Lei 6.830/80. 
Assim, ainda que haja outros bens penhoráveis, a Fazenda Pública pode 
recusar a nomeação quando fundada na inobservância da ordem legal, sem 
que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC/1973.
3. Recurso parcialmente provido.

A agravante alega, em síntese, o seguinte: a) a situação dos autos diverge do 

precedente firmado em julgamento de recurso repetitivo, porquanto neste entendeu-se pela 

"possibilidade de dar preferência à penhora on-line (BACENJUD) nas execuções fiscais não 

garantidas, ou seja, 'independentemente do esgotamento de diligências para encontrar 

outros bens penhoráveis', enquanto que no caso em tela houve a perfectibilização de garantia 

nos autos por meio da penhora efetuada ante à expressa concordância da Fazenda Nacional" (fl. 

1.302); e b) "absurda a pretensão de efetuar a penhora on-line (BACENJUD) visando garantir 

crédito tributário já garantido" (fl. 1.302).
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Requer seja provido o recurso.

Não houve apresentação de contrarrazões.  

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. EXISTÊNCIA DE BENS 
PENHORÁVEIS. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM 
LEGAL. LEGITIMIDADE. 
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora (ou 
eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem 
legal, prevista no art. 655 do CPC/1973 (equivalente ao ora vigente art. 835 do 
CPC/2015) e no art. 11 da Lei nº 6.830/80. Assim, ainda que haja outros bens 
penhoráveis, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação quando fundada na 
inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC/1973 
(atual art. 805 do CPC/2015).
2. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado. 

Com efeito, a orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora 

(ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem legal, 

prevista no art. 655 do CPC/1973 (equivalente ao ora vigente art. 835 do CPC/2015) e no art. 11 

da Lei 6.830/80.

O mesmo entendimento que se aplica à possibilidade de a Fazenda Pública recusar a 

nomeação promovida, de início, pelo próprio executado, ainda que haja outros bens penhoráveis, 

aplica-se também à hipótese em que o ente público exequente pleiteia a substituição de bens já 

penhorados. O que justifica, tanto a recusa à prévia nomeação, quanto o pedido de substituição, é 

a não observância da ordem legal prevista no art. 655 do CPC/1973 (equivalente ao art. 

835 do CPC/2015) e no art. 11 da Lei 6.830/80.
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Descabe, pois, cogitar de ofensa ao art. art. 620 do CPC/1973 (atual art. 805 do 

CPC/2015).

Em consequência, mostra-se legítima a não aceitação, pelas instâncias ordinárias, da 

garantia oferecida pelo executado, ora agravante. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO SISTEMA 
BACEN-JUD. APLICAÇÃO CONJUGADA DO ART. 185-A, DO CTN, ART. 11, 
DA LEI N. 6.830/80, ART. 655 E ART. 655-A, DO CPC. DECISÃO 
PROFERIDA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.386/2006, QUE DEU NOVA 
REDAÇÃO AO ART. 655 E INSTITUIU O ART. 655-A, AMBOS DO CPC. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA 
LOCALIZAR BENS DO DEVEDOR. ORIENTAÇÃO ADOTADA EM SEDE DE 
RECURSOS REPETITIVOS, NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 168/STJ.

1. A divergência interpretativa alegada pela embargante diz respeito à utilização do 
sistema BACEN-JUD à luz dos arts. 11, I, da Lei n. 6.830/80, 655, I e 655-A, do 
CPC e 185-A, do CTN. Enquanto o resto paradigma entendeu pela possibilidade 
da penhora online de forma preferencial sobre as demais formas de constrição 
judicial de bens, o acórdão paradigma teria condicionado essa modalidade de 
penhora ao prévio esgotamento de diligências no sentido da locação de bens do 
devedor passíveis de penhora.

2. Em interpretação sistemática do ordenamento jurídico, na busca de uma maior 
eficácia material do provimento jurisdicional, deve-se conjugar o art. 185-A, do 
CTN, com o art. 11 da Lei n. 6.830/80 e artigos 655 e 655-A, do CPC, para 
possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, 
independentemente do esgotamento de diligências para encontrar outros bens 
penhoráveis. Em suma, para as decisões proferidas a partir de 20.1.2007 (data da 
entrada em vigor da Lei n. 11.038/2006), em execução fiscal por crédito 
tributário ou não, aplica-se o disposto no art. 655-A do Código de Processo Civil, 
posto que compatível com o art. 185-A do CTN.

3. O tema foi submetido a julgamento pelo rito no art. 543-C, do CPC, tanto pela 
Corte Especial (REsp 1.112.943-MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJE 
23.11.2010), quanto pela Primeira Seção desta Corte (REsp 1.184.765-PA, Rel. 
Min. Luiz Fux, julgado no dia 24.11.2010), ocasiões em que restou assentado 
entendimento no sentido de que a penhora online, antes da entrada em vigor da 
Lei n. 11.382/2006, configura medida excepcional cuja efetivação está 
condicionada à comprovação de que o credor tenha realizado todas as diligências 
no sentido de localizar bens livres e desembaraçados de titularidade do devedor. 
Contudo, após o advento da referida lei, o juiz, ao decidir sobre a realização da 
penhora online, não pode mais exigir do credor prova de exaurimento das vias 
extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados.

4. Tendo em vista que a jurisprudência desta Corte se firmou no mesmo sentido 
do acórdão embargado, incide, na hipótese, a Súmula n. 168/STJ. 

5. Embargos de divergência não conhecidos. 
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(EREsp 1.086.173/SC, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de
1º.2.2011)

Assim, não merece reparo a decisão agravada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0118529-0 REsp 1.673.330 / RS

Números Origem:  50006500420154047205  50096624220154047205  50122087020154047205  
50142315220164047205  50166464220154047205  50447829620164040000  
SC-50006500420154047205  SC-50096624220154047205  SC-50122087020154047205  
SC-50142315220164047205  SC-50166464220154047205

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RUI ALTENBURG 
ADVOGADOS : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 

 MARCOS AURÉLIO GABRIEL  - SC032622 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUI ALTENBURG 
ADVOGADOS : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 

 MARCOS AURÉLIO GABRIEL  - SC032622 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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